
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Conselho de Recursos Tributários - 2ª Câmara de Julgamento

RESOLUÇÃO Nº: 345/2022

46ª SESSÃO ORDINÁRIA EM: 18.11.2022

PROCESSO DE RECURSO: 1/601/2020

AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 1/201918374-2

RECORRENTE: CÉLULA JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

RECORRIDO: TDM TRANSPORTES LTDA

RELATOR: CONSELHEIRO TITULAR ALEXANDRE BRENAND DA SILVA

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA

EMENTA:  ICMS  E  MULTA.  DOCUMENTO  FISCAL  TIDO  POR  INIDÔNEO  –

RECURSO  DE  OFÍCIO  /  REEXAME  NECESSÁRIO.  DOCUMENTO  FISCAL

REGISTRADO EM DUAS AÇÕES FISCAIS  DE TRÂNSITO –  NOTA  FISCAL  COM

SEUS  REQUISITOS  DE  VALIDADE  E  CERTEZA -  EQUÍVOCO  COMPROVADO.

AUSÊNCIA DE DUPLICIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL. 

PALAVRAS–CHAVE: DOCUMENTO INIDÔNEO. REGISTRO 5DE DUPLICIDADE EM

AÇÕES DE TRÂNSITO - IMPROCEDÊNCIA. NOTA FISCAL COM SEUS REQUISITOS

DE  VALIDADE  E  CERTEZA.  EQUÍVOCO  COMPROVADO.  IMPROCEDÊNCIA.  DA

AUTUAÇÃO FISCAL.

0 1  –  D O  R E L A T Ó R I O

Trata o presente de Recurso de Ofcco/Reeeaae Necessárco, nos teraos §§1º e 4º. do art. 104 da

lec 15.614/14, ea face da r. Deccsão de Iaprocedêncca da Acusação Fcscal lavrada pelo Dcgno

Julgador  de  1ª,  deste  Contenccoso  Adacncstratvo  Trcbutárco  –  CONAT,  Julgaaento  nº.

01834/2021, nos presentes autos Recurso Adacncstratvo nº. 1/601/2020, relacconado ao Auto

de Infração nº.  1/2019.183874-2 datada de 21 de dezeabro de 2021, que reconheceu:  a)  a

ausência de comprovação da inidoneidade dos docuaentos fscacs que servcraa coao base a

acusação fscal fundada no art. 131, art. 16, I, B, art. 21, II, C., art. 829/830, art. 840 e 874 todos

do decreto nº. 24.569/97, b) a ausêncca da eacssão do Terao de Retenção de Mercadorcas e

Docuaentos Fcscacs – TRMDF nos teraos do art. 829,  831 do Decreto nº. 24.569/97, coa a

segucnte Eaenta:
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Ementa:  ICMS  E  MULTA.  DOCUMENTO  FISCAL  INIDÔNEO  POR  CONTER

DECLARAÇÃO  INEXATA  QUE  NÃO  GUARDA  COMPATIBILIDADE  COM  A

OPERAÇÃO EFETIVAMENTE REALIZADA.  DOCUMENTOS FISCAIS  REGISTRADOS

EM DUAS AÇÕES FISCAIS DE TRÂNSITO. Não emissão do Termo de Retenção de

Mercadorias  e  Documentos  Fiscais  –  TRMDF.  Não  restou  demonstrado  nos

autos  a  caracterização  da  inidoneidade  das  notas  fscais,  na  argumentação

fática, em consideração a  teoria dos motios determinantes.\  As Notas Fiscais

contêm todos os elementos fundamentais de validade e efcácia, Notas Fiscais

identifcam as partes da operação: vendedor (fel depositário썡, comprador e as

mercadorias objeto da operação. Infração 79 da Lei nº. 12.670/96. Penalidade

art. 123, II, “a” item 2 da Lei 12.670/96.  Reexame Necessário art. 104 §1º, da lei

15.614/14. Autuação Improcedente.

Neste sentdo, caportante dcspor que do Auto de Infração lavrado ea face da TDM Transportes

LTDA, objeto do presente recurso, constaa os segucntes dados e relatos da cnfração:

Artigo Infringido:  art. 131, do decreto 24.569/97, art. 16, I, B art. 21, II, C, art.

829/830, art. 840 e 874 do decreto 24.569/97.

Penalidade:  Art.  123,  III,  “A”  ctea  2  da  Lec  12.670/96,  alterado  pela  lec

16.258/2017.

Relato  da  Infração:  Transportar  mercadoria  com  a  documentação  fscal

inidônea.  Após  análise  documental,  constatamos  que  a  ação  fscal

201912115840 acusou duplicidade das NFES 126317, 126318, 126319, 126320 e

126321 na ação fscal 20192111359,  registradas no Posto Fiscal Parambu. Os

referidos DANFES foram tornados inidôneos na forma do art. 131 do decreto

24.569/97.

Motivo  que  ensejou a  lavratura  do  Presente  Auto de  Infração.  Informaçees

complementares em anexo.
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Nas  cnforaações  coapleaentares,  é  dcto  o  segucnte:  “Após  dcgctalczação  das  notas  fscacs

regcstradas no SITRAN1,  através da ação fscal 2019.12115840, foc observado que os DANFe2S

126.317, 126.318, 126.319 (DACTe 1576), 126.320 e 126.323 (DACTe3) acusou REUTILIZAÇÃO,

pocs tacs docuaentos já tnhaa scto regcstrados na ação fscal 2019.12111359, hoaologada no

POSTO  FISCAL  PARAMBU,  ea  08/11/2019  às  18:34:29.  Pelo  eeposto,  accaa  refercdos

docuaentos  foraa  conscderados  cncdôneos  na  foraa  do  art.  131  do  Decreto  24.569/97  –

Regulaaento do ICMS do Estado do Ceará”.

Intaada  do  auto  de  cnfração  ea  coaento,  a  TDM  Transportes  Ltda,  através  de  patrono

devcdaaente consttuudo, teapestvaaente, apresentou capugnação ao Auto de Infração, (fs.,

35/57) através da qual defendeu a caprocedêncca da atuação fscal ea razão da ausêncca de

duplcccdade das Notas Fcscacs, ressalvando que as aesaas tercaa scdo eactdas corretaaente,

coa os seus respectvos CT-e’, que na verdade terca ocorrcdo ua equuvoco quando da entrega

das  NFes  e  CTes  aos  aotorcstas  dos  veuculos,  o  qual  soaente  foc  constatado  quando  da

passagea do segundo veuculo pelo posto fscal de Penaforte, aoaentos após a passagea do

prcaecro veuculo.  Aduz que quando constatado o equuvoco, provcdenccou a regularczação dos

docuaentos  para  o  segundo  veuculo,  poréa,  que  não  consegucra  contactar  o  aotorcsta  do

prcaecro veuculo para corrcgcr  o equuvoco antes deste chegar ao outro Posto Fcscal onde fora

detectada a alegada duplcccdade.

A Eapresa trouee aos autos, o relato e a deaonstração das operações de cargas e docuaentos

fscacs eactdos ea refercda data, através da qual deaonstrou a eecstêncca de 4 operações de

transporte, cada qual coa a as respectvas Notas Fcscacs e CTe, (fs. 39/40) cujas operações estão

descrctas e cndcvcdualczadas na defesa, bea coao as respectvas Notas Fcscacs, todas eactdas de

foraa sequenccal, na aesaa data e horárcos coa acnutos de cntervalos (fs., 66/88), separadas

por NTe, CEe, e Operação de transporte.

1 Scsteaa de Mercadorca ea Trânscto
2 Docuaento Aueclcar da Nota Fcscal Eletrôncca
3 Docuaento Aueclcar do Conheccaento de Transporte Eletrôncco.
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Por sua vez,  o Julgador de 1ª Instâncca,  analcsando os autos,  a acusação fscal,  docuaentos,

eapresas envolvcdas e deaacs cnforaações, entendeu pela caprocedêncca da acusação fscal,

dcante do correto preenchcaento dos docuaentos fscacs  eactdos,  capazes  de cdentfcar  os

sujectos  passcvos  das  obrcgações  trcbutárcas,  valores,  operações,  aercadorcas,  destnos,  etc.,

entendendo acnda por ausêncca da coaprovação de dolo, fraude ou aá-fé, pela ausêncca de

danos  ao  erárco  já  que  o  caposto  devcdo  ea  refercdas  operações  terca  scdo  regulaaente

declarado e recolhcdo ao erárco por reconheccda Eapresa do Ceará, bea coao pela ausêncca de

lavratura do Terao de Retenção de Mercadorcas e Docuaentos Fcscacs – TRMDF nos teraos do

art. 829 e 831 do Decreto nº. 24.569/97 o que peractrca a Transportadora corrcgcr os regcstros e

docuaentos necessárcos dcante do equuvoco ocorrcdo.

O processo foc  encaacnhado à Célula  de Assessorca  Processual  Trcbutárca,  a  qual  restou por

eactr o Parece nº. 2022/146, pela aanutenção da deccsão de 1ª cnstâncca.

É o relatórco.

02 – DO VOTO DO RELATOR

02.1 – Da “Inidoneidade do Documento Fiscal” 

O presente processo tea coao objeto a acusação fscal fundaaentada no art. 131, art. 16, I, B,

art. 21, II, C., art. 829/830, art. 840 e 874 todos do decreto nº. 24.569/97, sob a afraação de

cncdonecdade  do  docuaento  fscal,  reforçada  pela  sanção  caposta  (art.  123,  III,  A,  2  da  lec

12.670/96), dado a vercfcação de duplcccdade da DACTe quando de sua apresentação no Posto

Fcscal, restando certo de que o art. 131 do RICMS/CE, caput, dcspõe do segucnte:

Art.  131. Conscderar-se-á  cncdôneo  o  docuaento  que  não  preencher  os  seus  requcsctos

fundaaentacs de valcdade e efcácca ou que for coaprovadaaente eepedcdo coa dolo, fraude

ou scaulação ou, acnda, quando:

Refercdo dcsposctvo eecge as segucntes condcções:

I - oacta cndccações que caposscbclctea a perfecta cdentfcação da operação ou prestação;

II - não se refra a uaa efetva sauda de aercadorca ou prestação de servcço, salvo os casos

prevcstos na legcslação;
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III - contenha declarações cneeatas ou que não guardea coapatbclcdade coa a operação ou

prestação efetvaaente realczada;

IV  -  esteja  preenchcdo  de  foraa  cleguvel  ou  apresente  eaendas  ou  rasuras  que  lhe

prejudcquea a clareza;

V - seja eactdo por contrcbucnte fcccco ou que não aacs eeerça suas atvcdades, bea coao

por pessoa jurudcca cuja cnscrcção no CGF tenha scdo baceada, de ofcco ou a pedcdo, suspensa

ou cassada; (Redação dada ao inciso pelo Decreto nº 29.240, de 27.03.2008썡.

VI  -  não  for  o  legalaente  eecgcdo  para  a  operação  ou  prestação,  salvo  o  eactdo  por

contrcbucnte deste Estado e que não caplcque ea redução ou eeclusão do pagaaento do

caposto;

VII - eactdo:

a) após eepcrado o prazo de valcdade;

b) após ser eecluuda do CGF a cnscrcção do eactente;

c) por equcpaaento de uso fscal, sea a devcda autorczação do Fcsco;

VIII - sendo retdo por falta da 1ª vca, tenha eepcrado o prazo de 03 (três) dcas, sea a devcda

regularczação.

IX - o docuaento fscal que não contver o Selo Fcscal de Autentccdade ou for selado coa

cnobservâncca  das  eecgênccas  legacs,  desde  que  capressos  para  contrcbucntes  deste

Estado; (Inciso acrescentado pelo Decreto nº 25.562, de 28.07.1999썡.

No caso ea coaento,  aléa da observação de que a DACTe que acoapanhava o transporte

fscalczado, já terca scdo apresentada e regcstrada ea outro posto fscal naquela aesaa data,

poucas horas antes, nenhuaa outra observação ou anotação quando aos requcsctos de valcdade

da Nota Fcscal que pudessea caracterczar  a sua cncdonecdade, nos teraos do art. 131 caput,

restaraa deaonstrados ou coaprovados pelo agente fscal, da aesaa foraa ea relação à carga

transportada que pudesse evcdenccar  a alegada duplcccdade na eacssão do docuaento fscal

e/ou  da  operação,  restando  na  ausêncca  de  coaprovação  da  alegada  cncdonecdade  do

Docuaento Fcscal, arguaento e sanção aotvadores do lançaaento capugnado.

Ea casos seaelhantes, quanto a declaração da cncdonecdade do docuaento fscal, este Conselho

de Recursos Trcbutárcos tea se aancfestado no sentdo de que a cncdonecdade do docuaento

fscal soaente se caractercza quando ausentes os requcsctos de sua valcdade ou sctuações ea que

não se peracta a correta cdentfcação do reaetente, do destnatárco, da operação, do trcbuto
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etc., evcdenccando a capresccndcbclcdade, a necesscdade de adequação do caput do art. 131 a ua

dos requcsctos prevcstos na noraa, tacs quacs já transcrctos aacs accaa, o que não se vercfca no

caso ea coaento, ressalvando tratar a acusação de cncdonecdade do docuaento fscal.

Noutro ponto, a declaração de cncdonecdade do docuaento fscal, é taabéa afastada quando

vercfcado que a Nota Fcscal,  objeto da declaração de cncdonecdade,  passuvel  de vercfcação e

autentcação através dos scsteaas cnternos e de controle da adacncstração fazendárca, tenha por

preenchcdos os seus requcsctos de valcdade e efcácca, peractndo a cdentfcação do contrcbucnte,

do reaetente,  do destnatárco,  da aercadorca,  preço,  trcbuto etc.,  coao ocorre no caso ea

coaento.

Nesta lcnha, caportante colacconar alguns precedentes deste Contenccoso, cncluscve da Câaara

Supercor, veja:

RES. 002/2019 – CÂMARA SUPERIOR – ICMS – NOTA FISCAL INIDÔNEA. O contrcbucnte foc

acusado  de  transfercr  aercadorcas  coa  docuaento  fscal  tornado  cncdôneo,

confgurando a acusação de suposta  cncdonecdade de docuaento fscal.  Transferêncca

coa preço da aercadorca abaceo do custo de aqucscção ea coaparação coa a nota fscal

de  caportação.  Auto  de  cnfração  julgado  IMPROCEDENTE.  Ausêncca  dos  requcsctos

prevcstos no art. nº 131, III do Dec. nº 24.569/1997 e conforae Resoluções Paradcgaas

nºs  23/2016  (4ª  Câaara)  e  37/2017  (1ª  Câaara).  Recurso  Eetraordcnárco  Provcdo.

Deccsão por aacorca de votos e conforae a aancfestação oral profercda, ea sessão, pelo

representante da douta Procuradorca Geral do Estado. Relator: José Augusto Teceecra.

RES. 175/2019 – 3ª CÂMARA – ICMS – REMESSA DE MERCADORIA ACOBERTADA POR

NOTA FISCAL INIDÔNEA. Auto de Infração IMPROCEDENTE. Docuaento fscal (DANFE)

declarado cncdôneo por ter scdo eactdo sea o destaque do ICMS, sendo este obrcgatórco

nos teraos do Dec. nº 24.569/97. Confraada a deccsão eearada ea 1a cnstâncca pela

IMPROCEDÊNCIA. Ineecste a cncdonecdade do docuaento fscal uaa vez que não se acha

caracterczado  no  artgo  131  RICMS.  Os  requcsctos  de  valcdade  estão  presentes  nos

refercdos  docuaentos.  Reeeaae  necessárco  conheccdo,  aas  não  provcdo.  Deccsão

unâncae  pela  Iaprocedêncca  de  acordo  coa  o  Parecer  da  Assessorca  Processual
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Trcbutárca, referendado pelo representante da Procuradorca Geral do Estado4. Relatora:

Teresa Helena Carvalho Rebouças Porto.

RES. 247/2019 – 4ª CÂMARA - ICMS – REMESSA DE MERCADORIA ACOBERTADA POR

DOCUMENTO  FISCAL  INIDÔNEO.  Mercadorca  reaetda  coa  docuaento  fscal  não

conscderado coao cncdôneo, vcsto que prevcsto os requcsctos de valcdade e efcácca nos

teraos do art. 131 do RICMS/CE. Auto de Infração julgado IMPROCEDENTE, uaa vez que

a não cnclusão do IPI na base de cálculo do ICMS quando da realczação da operação ea

coaento,  não  pode  ser  capaz  de  conscderar  a  cncdonecdade do  docuaento  fscal,

tornando o objeto da autuação cneecstente, nos teraos do teor da redação da Súaula n°

10  e  do  Parecer  da  Assessorca  Trcbutárca.  Reeeaae  Necessárco  conheccdo  e  negado

provcaento. Relatora Sâaara Léa Fernandes Rodrcgues Sclva Agucar.

RESOLUÇÃO 049/2020 – 4ª CÂMARA - ICMS — NOTA FISCAL INIDÔNEA — CONTRATO DE

COMODATO  —  INCIDÊNCIA  DO  ICMS  AFASTADA  -1.  As  transferênccas  de  bens

decorrentes de contratos de coaodato não ensejaa ccrculação jurudcca de aercadorcas,

de foraa que não consubstancca  hcpótese de cnccdêncca  da cobrança do ICMS. 2.  No

coaodato,  a  proprcedade  da  cocsa  peraanece  coao  locador  ou  coaodante,

cnvcabclczando  a  cnccdêncca  do  ICMS  ea  tacs  operações,  nos  teraos  do  art.4°,  VIII  e

parágrafo  úncco,  do  Decreto  n°  24.569/97  (RICMS),  ecs  que  a  cessão  ea  coaodato

conscste ea scaples deslocaaento fscco do bea, sea audança da sua proprcedade. 3. A

decretação de  cncdonecdade é  aedcda  eecepcconal  que  deaanda o  atendcaento  dos

requcsctos  do  art.  131 do  Decreto  n°  24.569/97,  coabcnado  coa  ccrcunstânccas  que

evcdenccea a  eecstêncca  de  dolo,  fraude,  scaulação ou  erro,  aercê da cnterpretação

scsteaátca coa o art.  176-D, §1°,  do RICMS. 4.  A hcpótese dos autos  não apresenta

razões que justfquea tornar cncdôneo docuaento fscal que coaprova a operação e

peracte a possuvel cobrança do ICMS por eventual falta de recolhcaento do caposto,

deaonstrando-se  coapacvel  a  operação  realczada  pelo  contrcbucnte.  5.  Lançaaento

julgado caprocedente, nos teraos do parecer da Assessorca Processual  Trcbutárca, de

acordo coa aancfestação oral do representante da Procuradorca Geral do Estado.

Alcado ao accaa, apesar de trataaos de uaa operação de sauda de aercadorca, por analogca,

caportante transcrever o dcsposto na súaula 10 deste Contenccoso, e o dcsposto no art. 95 da

Lec 18.185/2022, sendo:

4 htps://www.sefaz.ce.gov.br/wp-ontent/uploads/sctes/61/2018/12/EMENTARIO_2019_CONAT_12_03_2020_coapressed-1.pdf
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SÚMULA  10  –  NAS  OPERAÇÕES  DE  ENTRADAS  INTERESTADUAIS,  A  AUSÊNCIA  OU

DESTAQUE DO ICMS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO NÃO TORNA O DOCUMENTO

FISCAL  INIDÔNEO,  RESSALVADAS  AS  HIPÓTESES  DE  DOLO,  FRAUDE  OU  SIMULAÇÃO.

(DOE: 05/02/2019).

Art. 95. As súaulas relatvas às deccsões recteradas profercdas no âabcto das Câaaras de

Julgaaento e da Câaara Supercor serão aprovadas pelo voto da aacorca absoluta dos

aeabros do CRT, para fns de observâncca obrcgatórca pelas autorcdades julgadoras de

quacsquer das cnstânccas e deaacs autorcdades fazendárcas, conforae estabeleccdo ea

regulaaento.

Por oportuno, eabora se possa cogctar que a duplcccdade do DATCe vercfcada no Posto

Fcscal,  pudesse caracterczar  a  hcpótese prevcsta  no Inccso  III  do art.  131,  do RICMS/CE,

restarca necessárco a coaprovação de outros eleaentos capazes e sufccentes para a sua

caracterczação, o que não se vercfca nos presentes autos, não cabendo ou sendo peractdo

a  esse  julgador  ajustar  os  teraos,  fundaaentação,  da  acusação  fscal  sea  cnccdcr  ea

cnfração ao contradctórco e a aapla defesa do contrcbucnte e ao art. 36 da lec 18.185/2022,

cn verbcs:

Art. 36. O processo adacncstratvo trcbutárco rege-se pelos prcncupcos do contradctórco, da

aapla defesa, da celercdade, da cnforaalcdade, da econoaca processual e da verdade

aatercal,  bea coao pelos  prcncupcos  refercdos  no art.  37  da Consttucção  Federal  de

1988.

Adeaacs, nada fora coaprovado e/ou dcto que de fato se tratarca de uaa operação de sauda coa

docuaento fscal duplccado, posto que, não há outros eleaentos na autuação fscal que pudesse

dcrecconar  a  esse  tpo  de  operação,  até  aesao  porque,  coao  vcaos  as  NFe  coaportaa

destnatárcos  dcferentes  e  ea  dcferentes  uncdades  da  Federação  e  ea  caacnhões  dcstntos,

leabrando que as acusações e a sanção proposta são de cncdonecdade do docuaento fscal e não

de duplcccdade do docuaento fscal.

Nesta lcnha, caportante dcspor que o DCATe, eabora seja ua docuaento fscal, nada aacs

do que ua docuaento  aueclcar  da  NFe  e  do CTe,  os  quacs  por  sua  vez,  podercaa ser
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facclaente vercfcados através do SITRAN, dcsponuvel ao Audctor no Posto Fcscal, acnda aacs

quando dcante da tentatva da Eapresa  ea corrcgcr  a  troca  dos docuaentos,  após  ter

vercfcado a ocorrêncca o equuvoco narrado.

E,  alcado  ao  accaa,  fazendo  uso  das  cnforaações  constantes  do  Parecer  aneeo  aos

presentes autos, caportante ressaltar que: 

“O DANFE foi instituío “para acompanhar o irânsiio ías mercaíorias e para faciliiar

a constlia ía NF-e, previsia no ari. 176-P”, assim sta imporiância vinctla-se a “sauía

ía mercaíoria” previsia como faio geraíor ío ICMS, senío veíaía a emissão íe noia

fiscal qute não corresponía a tma efetva sauía íe mercaíorias nos iermos íos aris. 176

e 176, I, §1º ío Decreio n º 24.569/97:

Ari. 176. Fora íos casos previsios nas legislações ío IPI e ío ICMS, é veíaía  a

emissão íe noia fiscal qute não corresponía a tma efetva sauía íe mercaíorias.

Ari.  176-I.  Fica  instituío  o  Doctmenio  Atxiliar  ía  Noia  Fiscal  Eleirônica

(Danfe), conforme  leiatie  esiabeleciío  no  Aio  Coiepe  nº  72/2005,  íe  tso

obrigaiório,  para acompanhar  o  irânsiio  ías  mercaíorias  e  para  faciliiar  a

constlia ía NF-e, previsia no ari. 176-P.

§  1º.  O  Danfe  somenie  poíerá  ser  ttliiaío  para  iransiiar  com  as

mercaíorias após a concessão ía Atioriiação íe Uso ía NF-e íe qute iraia o

inciso III ío ari.  176-G, ot na hipóiese previsia no ari. 176-L.

Nesie coniexio, a Lei nº 12.670/96 esiabelecet penaliíaíe especufica caso o coniribtinie

promova  “sauía  íe  mercaíoria  acompanhaía  íe  íoctmenio  fiscal  já  ttliiaío

em operação ot presiação anierior”, previsia no ari. 123, III, ‘f’ ía referiía lei:

Ari.  123  As  infrações  à  legislação  ío  ICMS  stjeiiam  o  infraior  às

segtinies penaliíaíes,  sem prejtuio  ío pagamenio ío imposio,  qutanío for o

caso:

III - relatvamenie à íoctmeniação e à escriitração

f)  promover  sauía  íe  mercaíoria  ot  presiação  íe  serviço  acompanhaía  íe

íoctmenio  fiscal  já  ttliiaío  em  operação  ot  presiação  anierior,

incltsive qutanío  se  iraiar  íe  íoctmenio  fiscal  eleirônico  ot  sta  respectva

represeniação gráfica impressa: mtlia equtivalenie a 30% (irinia por cenio) ío

valor ía operação ot ía presiação; (grifei).
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Apesar íe a iniencionaliíaíe ía empresa não excltir a infração, consiíera-se qute

os faios  qute  caracieriiam  a  conítia  infracional  íevem  ser  comprovaíos  e

aíequtaíos  a molítra  normatva íescriia na  penaliíaíe  especufica,  bem como os

faios relaiaíos não restliam na iniíoneiíaíe íos íoctmenios fiscais (ari. 123, III,’a’)

ciiaía pela fiscaliiação, mas sim íe rettliiação íe íoctmenio fiscal (ari. 123, III, ‘f’). 

A rettliiação íe íoctmenio fiscal (ari.  123, III,  ‘f’)  é passuvel íe prova,  iambém,

qutanío os veuctlos envolviíos são objeio íe conferência fsica nos Posio Fiscais qute

regisiraram  a passagem,  com a emissão ío  Termo íe Ocorrência  íe  Ação Fiscal

(TOAF) conienío ioíos os íaíos íos íoctmenios e ías mercaíorias qute esiavam

presenies no caminhão no momenio íe passagem pelo Posio Fiscal. 

Consiíeranío a atsência íe íoctmenio comprobaiório íe qute os DANFE´s esiavam

íe  faio  acoberianío  “mercaíorias”  ot  qute  o  coniribtinie  promovet  “sauía

íe mercaíoria acompanhaía íe íoctmenio fiscal já ttliiaío em operação anierior”,

assim  como  não  há  otiros  elemenios  íescaracieriiem  os  íaíos  contíos  nos

íoctmenios ficais apreseniaíos ao fisco, conclto pela impossibiliíaíe íe confirmar a

actsação relaiaía na inicial”. 

De outra sorte, a Recorrcda,  ea sua defesa,  deaonstra a ocorrêncca do equcvoco quando da

lcberação dos transportes, bea coao coaprova o atendcaento ao RICMS/CE quanto a eacssão

das  Notas  Fcsccas,  de  suas  valcdades  e  efcácca  para  a  cdentfcação  dos  sujectos  passcvos,

operações,  aercadorcas  etc.,  cncluscve  quanto  a  cnccdêncca,  declaração  e  o  recolhcaento  do

trcbuto  devcdo,  coa  os  seus  repectvos  docuaentos  de  transporte,  coa  as  respectvas

aercadorcas conforae aaplaaente narrado e coaprovado pela Recorrcda.

Observo acnda que, dentre as razões que levaraa o Nobre Julgador de 1ª Instâncca a entender

pela  caprocedêncca  da  ação  fscal,  conforae  da  Eaenta  descrcta  aacs  accaa,  destaca-se  a

ausêncca da lavratura do que peractrca ao Agente Fazendárco ea conceder ua prazo para a

Recorrcda “corrcgcr” eventuacs crregularcdades no docuaento fscal.

Neste  ponto,  caportante  dcspor,  que  a  ausêncca  de  lavratura  do  Terao  de  Retenção  de

Mercadorcas e Docuaentos Fcscacs – TRMDF, nos teraos do art. 829, 831 e segucntes do Decreto

nº. 24.569/97, restou por contrcbucr coa o entendcaento da fscalczação por não ter buscado
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outros eleaentos de convenccaento e /ou que pudessea de fato coaprovar a aludcda acusação

fscal, por taabéa, cneecstrea.

02.2 - Do Alegado Confsco Tributário

A Recorrcda ea sua defesa, acnda ea sede de capugnação, dcscorre sobre a posscbclcdade da

caracterczação  do  bcs  cn  cden  caso  a  autuação  vcesse  a  ser  aantda,  o  que  segundo  ela,

caracterczarca “verdadecro confsco”.

Nesta caso, caportante dcscorrer que não cabe a esse contenccoso, à luz da súaula 11 dcscorre

e/ou acnda afastar aulta sobre sob o fundaaento de natureza confscatórca, veja:

SÚMULA 11 – É VEDADO AOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

TRIBUTÁRIO – CONAT AFASTAR OU REDUZIR MULTA SUGERIDA EM AUTO DE INFRAÇÃO SOB

O  FUNDAMENTO  DE  APRESENTAR  NATUREZA  CONFISCATÓRIA  POR  IMPLICAR  INDEVIDO

CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  Nº  12.670/96.  PRECEDENTES:  1ª  Câaara:

Resoluções Nºs:  075/2019,  034/2020 2ª  Câaara:  Resoluções Nºs:  079/2019,  029/2020 3ª

Câaara:  Resoluções  Nºs:  029/2019,  075/2020  4ª  Câaara:  Resoluções  Nºs:  057/2019,

046/2020 (DOE: 24/09/2021).

Deste aodo, conscderando acnda o entendcaento deste Relator, pela caprocedêncca da atuação,

tenho por prejudccada a dcscussão quanto a suposto efecto confscatórco da aulta.

Pelo eeposto, segucndo o entendcaento feado pelo Nobre julgador da Prcaecra Instâncca, ea

consonâncca acnda coa o parecer da assessorca fscal,  constantes dos presentes autos,  VOTO

pelo  conhecimento  do  Recurso  de  Ofcio/Reexame  Necessário,  para  no  mérito  Negar-lhe

Provimento compreendendo pela ausência de comprovação da Inidoneidade do Documento

Fiscal porque preenchidos os requisitos de validade das respectivas Notas Fiscais, bem como

pela não lavratura do Termo de Retenção de Mercadorias e Documentos Fiscais – TRMDF, para

eventual ajuste de informaçees equivocadas, por conseguinte, pela na Improcedência da Ação

Fiscal e de Lançamento do Crédito Tributário objeto da Auto de Infração fscal Impugnado.

Prejudicada a análise da discussão do caráter confscatório da multa aplicada.

É  c o m o  v o t o .
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0 3  –  D E C I S Ã O

Visto,  relatado  e  discutido  o  PROCESSO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO  nº.:  1/643/2018  -  A.I.:

1/201721658-3. RECORRENTE: TRANSPORTADORA VASCONCELOS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA

DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO RELATOR: ALEXANDRE BRENAND DA SILVA.

DECISÃO:  A  2ª  Câaara  de  Julgaaento  do  Conselho  de  Recursos  Trcbutárcos,  após  aaplas

dcscussões deccde, nos teraos do Inccso I do art. 15, Inccso VIII., art. 36 e Art. 94, todos da lec

18.185/2022, Súaula 10 do CONAT, aaparados acnda nos teraos de cctada noraa quanto suas

atrcbucções e coapetênccas, resolve conhecer do Recurso de Ofcco/Reeeaae Necessárco, para

Julgá-lo  IMPROCEDENTE,  coapreendendo  pela  ausêncca  de  coaprovação  da  alegada

cncdonecdade do docuaento fscal, bea coao pelas Notas Fcscacs preencheres seus requcsctos de

valcdade e efcácca, devcdaaente cdentfcadas as partes, operação, trcbuto etc., nos teraos do

Voto do RELATOR e do parecer da Assessorca Processual Trcbutárca. O douto representante da

Procuradorca Geral do Estado, acoapanhou o entendcaento feado. 

SALA DAS SESSÕES DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS,

ea Fortaleza, Estado do Ceará, aos 05 DE DEZEMBRO de 2022.

_________________________

Maria Elineide Silva e Souza

Prescdente

_________________________

Alexandre Brenand da Silva

Conselhecro Tctular Relator
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